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Resumo: O artigo analisa a progressiva constitucionalização do clima como expressão 

de transformação estrutural do Direito contemporâneo, examinando como a emergência 
climática passou a integrar o núcleo essencial das obrigações estatais e da tutela jurisdicional em 
diferentes níveis normativos. Parte-se da premissa de que a mudança do clima deixou de 
constituir mera questão ambiental setorial para assumir natureza jurídico-constitucional, com 
impacto direto sobre direitos fundamentais, justiça intergeracional e legitimidade democrática. 
Adota-se metodologia jurídico-dogmática de caráter comparado, combinando análise 
normativa, jurisprudencial e doutrinária dos sistemas brasileiro, europeu e internacional. No 
Brasil, o estudo destaca a centralidade do art. 225 da Constituição Federal e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, especialmente a ADPF 708 e as ADIs do Código Florestal, como 
marcos do constitucionalismo climático nacional. No contexto europeu, examinam-se os 
processos de litigância climática e a proteção multinível de direitos humanos, com destaque para 
a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos e para a decisão do Tribunal 
Constitucional Federal alemão no caso Neubauer et al. v. Germany. O artigo também desenvolve 
análise comparada da devida diligência climática em Alemanha, França, Espanha, Portugal e 
Brasil, evidenciando diferentes modelos normativos de governança climática, responsabilização 
e enforcement. Por fim, examina-se o papel do Direito Internacional, especialmente da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, do Acordo de Paris e das tendências de 
densificação normativa por meio de tribunais internacionais. Conclui-se que a proteção climática 
se tornou categoria jurídica estruturante do Estado Constitucional contemporâneo. 
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Abstract: This article analyzes the progressive constitutionalizing of climate as a 
structural transformation of contemporary law, examining how climate emergency has become 
part of the essential core of state obligations and judicial protection across different normative 
levels. It is based on the premise that climate change is no longer merely a sectoral 
environmental issue, but rather a constitutional legal phenomenon with direct implications for 
fundamental rights, intergenerational justice, and democratic legitimacy. The study adopts a 
comparative legal-dogmatic methodology, combining normative, jurisprudential, and doctrinal 
analysis of Brazilian, European, and international legais systems. In Brazil, the article highlights 
Article 225 of the Federal Constitution and the jurisprudence of the Supreme Federal Court, 
especially ADPF 708 and the Forest Code constitutional cases, as landmarks of Brazilian climate 
constitutionalism. In the European context, it examines climate litigation and multilevel human 
rights protection, emphasizing the jurisprudence of the European Court of Human Rights and 
the German Federal Constitutional Court decision in Neubauer et al. v. Germany. The article 
also develops a comparative analysis of climate due diligence in Germany, France, Spain, 
Portugal, and Brazil, identifying distinct regulatory models of climate governance, 
accountability, and enforcement. Finally, it addresses the role of International Law, particularly 
the UNFCCC, the Paris Agreement, and the growing normative densification promoted by 
international courts. It concludes that climate protection has become a structuring legal category 
of the contemporary constitutional state.. 

Keywords: Climate constitutionalism; climate litigation; state obligations; climate due diligence; 
fundamental rights. 

 

Introdução 

A mudança do clima deixou de ser um tema restrito ao domínio científico ou à 

diplomacia ambiental para se afirmar como um dos mais complexos desafios jurídicos do século 

XXI. O aquecimento global não constitui apenas uma externalidade ambiental: trata-se de um 

fenômeno sistêmico,2 com impactos diretos sobre direitos fundamentais,3 estabilidade 

institucional, desenvolvimento econômico e justiça intergeracional. 

Eventos climáticos extremos, deslocamentos forçados, insegurança alimentar, crises 

hídricas e intensificação de desigualdades revelam que o problema climático não é abstrato nem 

futuro. Ele é estrutural e presente. Nesse contexto, impõe-se uma questão norteadora da 

pesquisa: qual é o papel do Direito diante da emergência climática? 

 
2 A compreensão da crise climática como fenômeno sistêmico aproxima-se da teoria da complexidade formulada 
por Edgar Morin, segundo a qual os grandes problemas contemporâneos não podem ser adequadamente 
compreendidos por análises fragmentadas, exigindo abordagem relacional entre ciência, política, economia e 
instituições. Cf. MORIN, Edgar. La méthode. Paris: Seuil, 1977-2004.  
3 O Sexto Relatório de Avaliação do IPCC consolidou o entendimento científico de que o aquecimento global é 
inequívoco e predominantemente antropogênico, fornecendo base técnica que tem sido progressivamente 
incorporada por tribunais constitucionais e internacionais como parâmetro de racionalidade normativa. Cf. IPCC. 
Sixth Assessment Report: The Physical Science Basis. Cambridge: Cambridge University Press, 2021. 
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A resposta contemporânea aponta para um processo de constitucionalização do clima. 

O clima passa a ser compreendido como bem jurídico constitucionalmente protegido, inserido 

no núcleo essencial dos direitos fundamentais ambientais4 e conectado à tutela da dignidade 

humana. Essa transformação manifesta-se de maneira particularmente expressiva no Brasil, na 

Europa e no desenvolvimento progressivo do Direito Internacional. 

Neste contexto o objetivo geral é analisar a progressiva constitucionalização do clima 

no Brasil e na Europa, investigando se a garantia e a efetivação de condições ambientais mínimas 

de existência constituem elemento estrutural indispensável à legitimidade democrática do 

Estado Constitucional contemporâneo. E os específicos são: (i) examinar os fundamentos 

normativos e jurisprudenciais do constitucionalismo ambiental e climático no Brasil, com 

destaque para o art. 225 da Constituição Federal e a jurisprudência do STF (ADPF 708 e ADIs 

do Código Florestal); (ii) identificar, em perspectiva comparada europeia (Alemanha, França, 

Espanha e Portugal), os elementos estruturantes do constitucionalismo climático, especialmente 

quanto à justiciabilidade das metas climáticas, à proteção intergeracional e ao controle da 

omissão estatal.; e (iii) examinar o papel do Direito Internacional, especialmente a UNFCCC, o 

Acordo de Paris e a Agenda 2030,  como eixo de convergência normativa e parâmetro 

hermenêutico na densificação das obrigações estatais climáticas e na construção de um modelo 

de Estado de Direito Climático. 

Adota-se metodologia jurídico-dogmática com abordagem comparativa Brasil–Europa, 

combinando análise normativa e jurisprudencial (constitucional e internacional), método 

hermenêutico-interpretativo, revisão bibliográfica qualificada e exame de casos paradigmáticos 

de litigância climática. A pesquisa justifica-se pela necessidade de examinar, à luz do 

constitucionalismo contemporâneo, se a crise climática impõe uma redefinição estrutural do 

Estado de Direito, exigindo a densificação normativa das obrigações ambientais como condição 

de legitimidade democrática. 

Espera-se demonstrar que a constitucionalização progressiva do clima consolida um 

modelo de Estado Constitucional Climático, no qual a efetividade das obrigações ambientais e 

intergeracionais constitui requisito material da própria democracia. 

 
4 A doutrina do constitucionalismo ambiental sustenta que a proteção ecológica integra a própria estrutura material 
do Estado de Direito contemporâneo, não se limitando a cláusula programática, mas impondo deveres positivos 
de atuação estatal. Nesse sentido, CANOTILHO afirma que a Constituição moderna incorpora um verdadeiro 
dever ecológico de proteção. Cf. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional ambiental. Coimbra: 
Coimbra Editora, 2010. 
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1. Constitucionalismo Ambiental e Direito Climático no Brasil 

A Constituição brasileira de 1988 inaugurou um modelo robusto de proteção ambiental 

ao consagrar, no art. 225, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Trata-se de norma dotada de eficácia 

imediata, que impõe deveres positivos ao Estado e à coletividade. 

Nos últimos anos, o Supremo Tribunal Federal passou a enfrentar diretamente a 

dimensão climática desse dispositivo constitucional, consolidando o que se pode denominar 

constitucionalismo climático brasileiro. 

1.1 ADPF 708: Fundo Clima e a Justiciabilidade da Política Climática 

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 708 constitui marco 

paradigmático. O objeto da ação foi a omissão do Poder Executivo na operacionalização do 

Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, criado pela Lei 12.114/2009. 

Entre 2019 e 2021, verificou-se a paralisação do Comitê Gestor do Fundo e a não 

execução de recursos orçamentários destinados a projetos de mitigação e adaptação. 

Questionou-se, então, se tal inação configuraria violação constitucional. 

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a omissão inconstitucional. A Corte reafirmou 

que o direito ao meio ambiente possui natureza fundamental e que a proteção climática integra 

seu núcleo essencial. Destacou-se que a discricionariedade administrativa não autoriza a 

paralisação de políticas públicas estruturantes. 

A decisão foi além ao reconhecer o clima como dimensão autônoma da tutela 

constitucional ambiental. Incorporou, ainda, tratados internacionais, como a Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e o Acordo de Paris, como parâmetros 

hermenêuticos relevantes. 

Consolidou-se, assim, a tese de que a política climática é judicialmente exigível e que a 

omissão administrativa pode configurar forma de inconstitucionalidade por proteção 

insuficiente.5 

 
5 A ideia de proteção insuficiente decorre da evolução contemporânea dos direitos fundamentais prestacionais, 
segundo a qual a omissão estatal também pode configurar violação constitucional quando compromete o núcleo 
essencial do direito protegido. 
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1.2 ADIs do Código Florestal: Núcleo Essencial e Proibição de Retrocesso 

Outro conjunto decisório relevante refere-se às Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

propostas contra dispositivos da Lei 12.651/2012, o novo Código Florestal. 

O debate centrou-se na possibilidade de o legislador reduzir o nível de proteção 

ambiental anteriormente existente. O STF reconheceu que o art. 225 possui estatuto de direito 

fundamental estruturante e que existe um núcleo mínimo de proteção ambiental insuscetível de 

supressão. 

Embora tenha admitido margem de conformação legislativa, o Tribunal declarou 

inconstitucionais dispositivos que comprometiam a recomposição florestal ou reduziam 

automaticamente áreas protegidas. 

Ainda que o julgamento não tenha sido explicitamente climático, a proteção florestal 

possui impacto direto na mitigação de emissões e na manutenção de estoques de carbono, 

conectando-se estruturalmente à política climática. 

 

2. Litigância Climática na Europa e Proteção Multinível de Direitos Humanos 

Na Europa, a evolução ocorre por via distinta, mas convergente. A litigância climática 

desenvolve-se a partir da proteção multinível dos direitos humanos, especialmente no âmbito 

da Convenção Europeia dos Direitos Humanos. 

Tribunais nacionais e o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos têm reconhecido que 

riscos ambientais graves podem configurar violação de direitos como a vida privada, a 

integridade física e o domicílio. Progressivamente, a dimensão climática passa a integrar essa 

análise. 

A lógica central fundamenta-se nas obrigações positivas do Estado6: não basta abster-se 

de causar dano; é necessário adotar medidas adequadas para prevenir riscos previsíveis. A 

insuficiência de políticas climáticas pode, assim, ser judicialmente sindicada. 

Decisões de cortes constitucionais europeias reforçam essa tendência ao exigir metas 

mais claras e compatíveis com a ciência climática, especialmente sob a ótica da justiça 

 
6 A teoria das obrigações positivas no sistema europeu foi amplamente desenvolvida por Alastair Mowbray, para 
quem os Estados não apenas devem abster-se de interferir nos direitos protegidos, mas adotar medidas concretas 
para prevenir riscos previsíveis que afetem a vida, a saúde e a integridade dos indivíduos. Cf. MOWBRAY, Alastair. 
The development of positive obligations under the European Convention on Human Rights. Oxford: Hart Publishing, 2004. 
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intergeracional.7 Embora o fundamento normativo seja diverso, constitucional explícito no 

Brasil, convencional interpretativo na Europa, ou seja, o resultado converge: o clima integra o 

espaço de exigibilidade jurídica. 

A Corte Internacional de Justiça (CIJ) historicamente desenvolveu o princípio do “no 

harm” em casos como: Trail Smelter Arbitration (arbitragem EUA-Canadá); Corfu Channel; e 

Pulp Mills on the River Uruguay (2010). No caso Pulp Mills, a CIJ afirmou que o dever de 

realizar estudo de impacto ambiental tornou-se obrigação de Direito Internacional 

consuetudinário. Esse entendimento é particularmente relevante para o clima, pois reforça: a 

obrigação de diligência devida; o dever de prevenção; e a necessidade de avaliação científica 

prévia. 

Mais recentemente, a Assembleia Geral das Nações Unidas solicitou à CIJ opinião 

consultiva sobre as obrigações dos Estados em relação à mudança do clima. Embora ainda em 

tramitação, essa iniciativa demonstra busca de densificação normativa do regime climático. A 

expectativa jurídica é que a Corte esclareça: extensão das obrigações de mitigação; dever de 

cooperação reforçada; e consequências jurídicas da violação de compromissos climáticos. 

No sistema europeu, decisões recentes consolidaram a conexão entre clima e direitos 

fundamentais. 

Embora cada caso apresente especificidades processuais, o Tribunal Europeu dos 

Direitos Humanos tem afirmado que: Estados possuem obrigação positiva de adotar medidas 

adequadas para prevenir riscos ambientais graves; a omissão estatal pode violar o art. 8.º da 

Convenção Europeia; e a análise judicial deve considerar base científica disponível.  

A densificação normativa ocorre porque o Tribunal exige: coerência normativa; 

planejamento estruturado; metas fundamentadas; e transparência e revisão periódica. Essa 

abordagem aproxima-se da ideia de devida diligência climática, segundo a qual o Estado deve 

demonstrar atuação racional e progressiva. 

  

3. Análise da Governança e a Devida Diligência Climática: Análise Comparada 
dos países Alemanha, França, Espanha,  Portugal e Brasil 

 
7 Edith Brown Weiss formula a equidade intergeracional como princípio segundo o qual cada geração recebe a 
Terra em usufruto temporário, assumindo o dever jurídico de preservá-la para as gerações seguintes. Cf. BROWN 
WEISS, Edith. In fairness to future generations: international law, common patrimony, and intergenerational equity. Tokyo: United 
Nations University, 1989. 
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3.1.1 Fundamento Normativo dos países analisados 

País Instrumento Jurídico Natureza 

🇩🇪 
Lei de Devida Diligência nas Cadeias de 

Fornecimento (LkSG/GSCA) 
Lei nacional vinculante 

🇫🇷 Lei do Dever de Vigilância (2017) Lei nacional vinculante 

🇪🇸 
Lei 7/2021 (Mudança Climática) + Agenda de due 

diligence 
Lei climática + iniciativa legislativa 

🇵🇹 
Derivação da Diretiva Europeia de Devida 

Diligência 
Implementação europeia (em 

consolidação) 

🇧🇷 
PL 572/2022 (em tramitação) + jurisprudência 

ambiental 
Proposta legislativa + construção 

jurisprudencial 

3.1.2 Escopo da Obrigação 

País Alcance Subjetivo Alcance Objetivo 

🇩🇪 
Grandes empresas (critério quantitativo – nº 

de empregados) 
Cadeia de fornecimento direta e indireta 

🇫🇷 Empresas-mãe de grande porte Subsidiárias, subcontratadas e 
fornecedores 

🇪🇸 Empresas sujeitas a informação não financeira Riscos climáticos e ambientais (impacto 
financeiro) 

🇵🇹 
Empresas abrangidas por transposição 

europeia 
Cadeia de valor (padrão UE) 

🇧🇷 
Empresas potencialmente abrangidas pelo PL 

572/2022 
Atividades próprias e relações 

comerciais 

3.1.3 Conteúdo da Devida Diligência nos países estudados 

Elementos 
Estruturais 

🇩🇪 🇫🇷 🇪🇸 🇵🇹 🇧🇷 

Identificação de 
riscos ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ (projeto) 

Avaliação 
periódica ✔ ✔ ✔ (relatório anual) ✔ ✔ (PL) 
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Elementos 
Estruturais 🇩🇪 🇫🇷 🇪🇸 🇵🇹 🇧🇷 

Plano estruturado ✔ 
✔ (Plano de 
Vigilância) 

Parcial 
Derivado 

UE 
Previsto no 

PL 

Mecanismo de 
alerta ✔ ✔ — — Previsto no 

PL 

Transparência 
pública 

Relatório 
anual 

Publicação 
obrigatória 

Divulgação de 
riscos financeiros 

Previsto na 
UE 

Em 
construção 

3.1.4 Dimensão Climática específica por país estudados 

País Integração do Clima 

🇩🇪 Integração indireta (riscos ambientais e direitos humanos na cadeia) 

🇫🇷 Abrange danos ambientais e desmatamento (impacto climático indireto) 

🇪🇸 Expressa: avaliação anual de riscos climáticos (Lei 7/2021, art. 32) 

🇵🇹 Integração via matriz europeia (transição sustentável) 

🇧🇷 Conexão com metas do Acordo de Paris e jurisprudência ambiental 

3.1.5 Enforcement e Responsabilidades 

País Sanções 
Administrativas 

Responsabilidade Civil Judicialização 
Estratégica 

🇩🇪 
Sim (sanções 

proporcionais) 
Não automática Limitada 

🇫🇷 Sim Sim (falha de vigilância) 
Alta (casos Total e 

Casino) 

🇪🇸 Em consolidação Potencial Moderada 

🇵🇹 
A depender da 
transposição 

Em construção Emergente 

🇧🇷 Não específico Ampla via responsabilidade 
ambiental (STJ) 

Crescente 

3.1.6 Modelo dogmático predominante 
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País Modelo 

🇩🇪 Compliance estruturado com forte fiscalização administrativa 

🇫🇷 Dever de vigilância com responsabilização civil 

🇪🇸 Governança climática por disclosure e gestão de risco 

🇵🇹 Transposição europeia com tendência à densificação futura 

🇧🇷 Construção jurisprudencial + tentativa legislativa 

  

Observa-se com a análise comparada dos regimes de devida diligência climática revela 

que os ordenamentos jurídicos europeus e o Brasil vêm construindo respostas normativas 

distintas, embora convergentes na direção de uma crescente juridicização das obrigações 

empresariais e estatais relacionadas ao risco climático. 

Na Alemanha, consolidou-se um modelo predominantemente preventivo-

administrativo, fortemente orientado por mecanismos de compliance corporativo, gestão 

antecipada de riscos e deveres formais de monitoramento. A legislação alemã sobre cadeias de 

fornecimento estrutura-se a partir da exigência de procedimentos internos permanentes de 

identificação, avaliação e mitigação de impactos, acompanhados por relatórios públicos 

periódicos. Trata-se de um modelo em que o centro da obrigação jurídica recai menos sobre a 

reparação posterior do dano e mais sobre a demonstração objetiva de diligência organizacional 

e de controle contínuo por parte das empresas. 

Na França, por sua vez, observa-se um desenho normativo mais densamente orientado 

para a responsabilização civil estrutural. O chamado dever de vigilância introduziu um modelo 

em que a empresa-mãe assume obrigação jurídica de elaborar, implementar e publicar planos de 

vigilância abrangentes relativamente às suas subsidiárias, fornecedores e cadeias produtivas. A 

relevância dogmática do modelo francês reside no facto de que a falha de vigilância pode gerar 

litigância judicial direta, o que explica o elevado grau de judicialização observado em casos 

paradigmáticos envolvendo grandes grupos empresariais. A devida diligência, neste sistema, 

deixa de ser mera exigência de gestão interna e converte-se em critério de imputação jurídica. 

A Espanha apresenta um modelo híbrido, em processo de consolidação normativa, no 

qual a lógica clássica da devida diligência se articula com obrigações específicas de transparência 

climática e reporte financeiro. A Lei espanhola de Mudança Climática e Transição Energética 



 

190 

introduz exigências de divulgação anual dos riscos financeiros associados às alterações 

climáticas, obrigando determinadas empresas a internalizar o impacto económico da transição 

ecológica. A singularidade espanhola reside precisamente nesta conexão entre governança 

climática, regulação financeira e deveres empresariais de informação. 

No caso de Portugal, o quadro normativo ainda se apresenta como emergente, 

fortemente dependente da consolidação do direito europeu e da futura densificação 

jurisprudencial interna. Embora a Lei-Quadro do Clima represente avanço significativo no 

plano programático e estrutural, o regime português ainda se encontra em fase de transição no 

que respeita à concretização específica da devida diligência climática em cadeias empresariais. O 

desenvolvimento deste modelo dependerá, em larga medida, da forma como os tribunais 

nacionais interpretarão as obrigações de coerência normativa, implementação e sindicabilidade 

das omissões administrativas. 

Já no Brasil, verifica-se um modelo ainda não positivado de forma sistemática em 

diploma legal específico, mas progressivamente construído por meio da jurisprudência 

ambiental e de iniciativas legislativas em curso. A ausência de uma lei geral de devida diligência 

não impede que o sistema jurídico brasileiro produza efeitos concretos, sobretudo a partir da 

responsabilidade civil ambiental ampliada e da interpretação jurisprudencial que admite 

imputação a agentes que financiam, se beneficiam ou deixam de impedir danos ambientais. 

Paralelamente, projetos legislativos como o PL 572/2022 indicam movimento claro de 

aproximação aos padrões internacionais. 

Em perspectiva comparada, percebe-se que a devida diligência climática evolui de forma 

transversal em todos esses sistemas jurídicos. O que antes era concebido como mera obrigação 

ética ou voluntária de boa governança empresarial converte-se progressivamente em obrigação 

jurídica estruturada, suscetível de controle administrativo, judicial e regulatório. 

Do mesmo modo, observa-se a passagem de um modelo de controle formal para uma 

lógica de gestão ativa do risco climático, em que não basta a observância abstrata de normas 

ambientais: exige-se monitoramento contínuo, prevenção, transparência e capacidade de 

demonstrar atuação diligente diante de riscos previsíveis. Também se verifica a transformação 

da política empresarial voluntária em dever regulatório vinculante, especialmente no contexto 

europeu, onde a legislação recente desloca o clima para o centro da governança corporativa. Por 

fim, a responsabilidade deixa de ser estritamente local e passa a operar em cadeias globais de 

valor, reconhecendo que os impactos climáticos e socioambientais ultrapassam fronteiras e 
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exigem novas formas de imputação jurídica transnacional. A devida diligência climática, assim, 

afirma-se como uma das expressões mais avançadas da atual transição do Direito Ambiental 

para um modelo de governança jurídica global do risco climático. 

 

4. Direito Internacional e a Densificação das Obrigações Climáticas 

No plano internacional, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima e o Acordo de Paris estruturam o regime jurídico climático global. Inicialmente 

concebidos como instrumentos cooperativos, tais tratados vêm adquirindo maior densidade 

normativa. 

A conexão entre mudança do clima e direitos humanos fortaleceu a compreensão de 

que os Estados possuem obrigações jurídicas de mitigação e adaptação. O conceito de devida 

diligência climática impõe a adoção de medidas razoáveis e cientificamente fundamentadas para 

prevenir danos previsíveis. 

Opiniões consultivas recentes em tribunais internacionais reforçam que a omissão 

estatal pode configurar violação de deveres internacionais, inclusive sob a perspectiva da 

proteção de direitos humanos e do princípio do “no harm”. 

Ainda que o regime climático internacional careça de mecanismos centralizados de 

coerção, observa-se crescente diálogo entre tribunais nacionais, cortes regionais e órgãos 

internacionais, produzindo um processo de constitucionalização multinível do clima. 

 

5. Convergências, Tensões e Perspectivas Futuras 

Brasil e Europa revelam convergências significativas como: Reconhecimento do clima 

como bem jurídico protegido; Controle judicial de omissões estatais.; Integração do Direito 

Internacional à interpretação constitucional e convencional; e Afirmação da justiça 

intergeracional. 

Persistem, entretanto, tensões relevantes. A principal delas refere-se aos limites da 

intervenção judicial em políticas públicas. A litigância climática situa-se no espaço delicado entre 

a proteção de direitos fundamentais e o respeito à separação de poderes. Há também o desafio 

da compatibilização entre desenvolvimento econômico e transição ecológica, especialmente em 

países com forte dependência de atividades intensivas em carbono. 
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Apesar dessas tensões, o cenário aponta para transformação irreversível: o clima tornou-

se categoria jurídica estruturante do Estado contemporâneo. 

 

Considerações finais 

A emergência climática desafia categorias jurídicas clássicas8 e exige reconfiguração do 

papel do Estado e dos tribunais. A proteção climática deixou de ser opção política e passou a 

constituir exigência jurídica estruturante. O Direito assume função central na contenção de 

riscos existenciais, ampliando a noção de responsabilidade estatal no tempo e no espaço.9 

O constitucionalismo climático não substitui a política, mas estabelece seus limites e 

impõe deveres quando direitos fundamentais estão em jogo. O futuro do Estado de Direito no 

século XXI dependerá, em grande medida, da capacidade de transformar compromissos 

climáticos em garantias jurídicas efetivas. O debate está em curso. O paradigma está em 

formação. E o Direito, inevitavelmente, é parte central dessa transformação. 

Conclui-se que há “cinco modelos” de diligência climática no Direito Internacional: 

Alemanha: diligência forte em cadeia, transparência/reporting e enforcement 

administrativo; sem gatilho automático de responsabilidade civil . 

França: diligência em cadeia por Plano de Vigilância público, litigância e responsabilidade 

civil por falha de vigilância (com casos estratégicos) . 

Espanha: vetor duplo: due diligence (em desenvolvimento) e disclosure climático 

obrigatório (Lei 7/2021, art. 32) . 

Portugal (emergente): tendência derivada do padrão europeu (transposição, sanções, 

fiscalização), com potencial de densificação por coerência normativa e execução . 

 
8 Hans Jonas sustenta que a modernidade tecnológica exige um novo imperativo ético fundado na preservação das 
condições futuras da vida humana, deslocando a responsabilidade jurídica para além do presente imediato. Essa 
formulação tornou-se particularmente relevante na fundamentação contemporânea da justiça climática e da 
proteção intergeracional. Cf. JONAS, Hans. The imperative of responsibility: in search of an ethics for the 
technological age. Chicago: University of Chicago Press, 1984. 
9 A decisão do Tribunal Constitucional Federal alemão em Neubauer et al. v. Germany representa marco 
jurisprudencial ao reconhecer que insuficiência normativa presente pode restringir desproporcionalmente a 
liberdade futura, introduzindo dimensão intertemporal explícita na proteção constitucional. 
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Brasil: ausência de marco específico ainda, mas densificação por jurisprudência ambiental 

(cadeias) e proposta legislativa (PL 572/2022), sob pressão extraterritorial de mercados 

regulados. 
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